
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 196678 - SC (2024/0130769-6)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : BRENDA COSTA DA SILVA (PRESA)
ADVOGADO : VLADIMIR DE AMORIM SILVEIRA - RS075834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
FURTOS QUALIFICADOS. PRISÃO PREVENTIVA. NULIDADE DA 
PROVA. TESE NÃO DEBATIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. ANÁLISE INVIÁVEL NESSE 
MOMENTO. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇA MENOR DE 12 
ANOS. DESCUMPRIMENTO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.

1. A questão referente à nulidade da prova não foi suscitada ou 
examinada na origem, de modo que não cabe a esta Corte se manifestar sobre 
o tema, para não incorrer em indevida supressão de instância.

2. Estando o decreto prisional fundamentado na reiteração delitiva, 
pois a agravante é reincidente na prática de furtos, não há manifesta 
ilegalidade.

3. Tendo sido indeferida a substituição da prisão preventiva por 
domiciliar com a indicação de situação excepcionalíssima, nos termos 
previstos no art. 318-A do CPP, haja vista que "estava em regime semiaberto 
domiciliar e foi agraciada com o indulto em 6-3-2024 (SEEU 
80000484320198210017), expedindo-se alvará de soltura no dia seguinte. 
Aparentemente, tão logo foi posta em liberdade, decidiu que cometeria o 
mesmo tipo de crime", não há manifesta ilegalidade.

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
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votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                 Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
FURTOS QUALIFICADOS. PRISÃO PREVENTIVA. NULIDADE DA 
PROVA. TESE NÃO DEBATIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. ANÁLISE INVIÁVEL NESSE 
MOMENTO. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇA MENOR DE 12 
ANOS. DESCUMPRIMENTO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.

1. A questão referente à nulidade da prova não foi suscitada ou 
examinada na origem, de modo que não cabe a esta Corte se manifestar sobre 
o tema, para não incorrer em indevida supressão de instância.

2. Estando o decreto prisional fundamentado na reiteração delitiva, 
pois a agravante é reincidente na prática de furtos, não há manifesta 
ilegalidade.

3. Tendo sido indeferida a substituição da prisão preventiva por 
domiciliar com a indicação de situação excepcionalíssima, nos termos 
previstos no art. 318-A do CPP, haja vista que "estava em regime semiaberto 
domiciliar e foi agraciada com o indulto em 6-3-2024 (SEEU 
80000484320198210017), expedindo-se alvará de soltura no dia seguinte. 
Aparentemente, tão logo foi posta em liberdade, decidiu que cometeria o 
mesmo tipo de crime", não há manifesta ilegalidade.

4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 86-89, que 

negou provimento ao recurso em habeas corpus.

A defesa repisa os mesmos argumentos da inicial, no sentido de que a prisão 

preventiva carece de fundamentação idônea, de que a prisão é desproporcional e de que a 
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paciente possui filhos menores de 12 anos.

Requer a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi assim proferida (fls. 87-89):

[...]. Não havendo divergência da matéria no órgão colegiado, admissível seu exame in 
limine pelo relator, nos termos do art. 34, XVIII e XX, do RISTJ.

Cumpre destacar, de início, que a questão referente à nulidade da prova não chegou a ser 
examinada pelo Tribunal de origem, não devendo ser apreciada diretamente por esta Corte, 
para não se incorrer em indevida supressão de instância.

A desproporcionalidade da prisão preventiva, por sua vez, somente poderá ser aferida 
após a sentença, não cabendo, na via eleita, a antecipação da análise quanto a possibilidade 
de cumprimento de pena em regime menos gravoso que o fechado. A esse respeito: AgRg 
no RHC 77.138/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 10/02/2017 e HC 360.342/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
12/09/2016.

Posto isso, não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes 
do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida extrema 
quando baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

A decisão que decretou a prisão preventiva da paciente teve a seguinte fundamentação 
(fl. 6):

No tocante aos pressupostos da prisão cautelar, tem-se do caderno 
indiciário que há prova da materialidade (termo de apreensão dos objetos), e 
indícios da autoria (relato dos milicianos, das testemunhas e vídeos do local do 
crime).

Concernente à necessidade da prisão cautelar, denota-se do relatório da 
autoridade policial e da certidão de antecedentes criminais que os conduzidos 
Brenda e Eduardo são useiros e vezeiros em práticas delitivas (furtos), sendo 
inclusive reincidentes, conforme certidões do evento 4.

Além disso, segundo noticia o caderno indiciário, os conduzidos residem 
em outro Estado da federação (Rio Grande do Sul), deslocando-se até este 
Estado apenas para a prática delitiva (a condenação anterior foi, a propósito, 
na cidade de Florianópolis), com o que se denota maior gravidade e 
periculosidade e é situação que implica necessidade da prisão cautelar para 
garantir a ordem pública. Medidas cautelares, tais como a postulada pela douta 
Defesa, são incabíveis nas hipóteses de reiteração criminosa.

Quanto à manifestação do ilustre Dr. Vladmir, Procurador da conduzida 
Brenda, entendo que o fato de possuir filhos menores em idade escolar não 
justifica, por si só, a liberdade provisória, uma vez que este fato (filhos 
menores) não a impediu de deixá-los no Estado de origem para vir a praticar 
furtos no Estado de Santa Catarina.

Em relação ao pedido de transferência para presídio do Estado do Rio 
Grande do Sul, é situação a ser verificada com a unidade prisional ou com o 
juiz condutor do processo (existência de vagas etc.), pois não é situação que 
possa ser dirimida em sede de plantão judicial.

Por derradeiro, no tocante ao conduzido Rafael, verifica-se que não consta 
dos autos certidão positiva de antecedentes criminais, de modo que se torna 
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possível a soltura, mediante a fixação de medidas cautelares.
Deste modo, por ser inviável medidas diversas da prisão, converto desde 

logo a prisão em flagrante em prisão preventiva em relação aos conduzidos 
Brenda , nos termos dos arts. 310 e seguintes do Código de Processo Penal, em 
relação aos conduzidos Brenda Costa da Silva e Eduardo Fontana Fernandes.

In casu, verifica-se a presença de fundamentos concretos para a denegação da ordem e 
manutenção da prisão cautelar, a bem da ordem pública, diante do risco concreto de 
reiteração delitiva relativo a BRENDA COSTA DA SILVA, pois foi apontado que é 
reincidente na prática de furtos.

Tais argumentos são suficientes para rechaçar o alegado constrangimento ilegal de que 
estaria sendo vítima a paciente.

Com efeito, “justifica-se a imposição da prisão preventiva da agente pois, como 
sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem 
pública”. (AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023). No mesmo sentido: AgRg no RHC n. 
175.527/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 780.490/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 3/3/2023; AgRg no RHC n. 
164.793/RS, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 25/11/2022.

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 
801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Quanto à alegação de que a paciente possui filhos menores, o acórdão assim consignou 
(fl. 52):

[...] Aliado a isso, a certidão de antecedentes do Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul, presente no ev. 10 do inquérito policial, revela estarmos diante 
de uma pessoa multirreincidente específica. Aliás, estava em regime 
semiaberto domiciliar e foi agraciada com o indulto em 6-3-2024 (SEEU 
80000484320198210017), expedindo-se alvará de soltura no dia seguinte. 
Aparentemente, tão logo foi posta em liberdade, decidiu que cometeria o 
mesmo tipo de crime, mas agora neste Estado vizinho, deixando seus filhos 
sob os cuidados sabe-se lá de quem. [...]

Com efeito, "Após a publicação da Lei n. 13.769/2018, que introduziu o art. 318-A ao 
Código de Processo Penal, a 3ª Seção desta Corte Superior manteve o entendimento de que 
é possível ao julgador indeferir a prisão domiciliar a mães de crianças menores de 12 anos, 
quando constatada, além das exceções previstas no dispositivo, a inadequação da medida em 
razão de situações excepcionalíssimas, nos termos do entendimento consolidado pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento do HC Coletivo n. 143.641/SP" (AgRg no RHC n. 
167.780/MA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 28/11/2022, D

Je de 1/12/2022).
No caso, a substituição da prisão preventiva por domiciliar foi indeferida com a 

indicação de situação excepcionalíssima, nos termos previstos no art. 318-A do CPP, tendo 
em vista que "estava em regime semiaberto domiciliar e foi agraciada com o indulto em 6-3-
2024 (SEEU 80000484320198210017), expedindo-se alvará de soltura no dia seguinte. 
Aparentemente, tão logo foi posta em liberdade, decidiu que cometeria o mesmo tipo de 
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crime", não havendo manifesta ilegalidade.
Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
 

Não obstante os argumentos defensivos, a decisão agravada deve ser mantida.

Quanto à tese de nulidade da prova, vê-se que tal matéria não foi alegada na 

origem, de modo que não cabe a esta Corte se manifestar sobre o tema, sob pena de 

incorrer em indevida supressão de instância. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO DE GADO - ABIGEATO. NULIDADE 
DAS PROVAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIAS. NEGATIVA DE AUTORIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA ESTREITA VIA DO HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. ANÁLISE DEMANDA DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que negou provimento 
ao recurso ordinário em habeas corpus e recomendou, ao Juízo processante, a revisão da 
necessidade da prisão, nos termos da Lei n. 13.964/2019.

2. Nulidade das provas. Violação sigilo telefônico. Supressão de instâncias. A 
questão da nulidade das provas obtidas a partir de ilegal violação de dados telemáticos 
de coautor falecido não será conhecida porque esta matéria não foi enfrentada pelo 
Tribunal de Justiça local. Como cediço, "matéria não apreciada pelo Juiz e pelo 
Tribunal de segundo grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena 
de indevida supressão de instância" (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

3. Negativa de autoria. A tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade 
quanto ao tipo penal imputado consiste em alegação de inocência, a qual não encontra 
espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar 
exame do contexto fático-probatório.

4. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. Embora o crime não inclua violência ou 
grave ameaça, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da medida extrema, para 
fins de garantia da ordem pública, tendo em vista (i) o modus operandi do delito 
(interceptações telefônicas judicialmente autorizadas teriam revelado que o paciente e outros 
estariam envolvidos na prática do crime de furto de gado - abigeato, realizado no período 
noturno, em operações organizadas e estruturadas para o rápido desaparecimento dos 
semoventes);e os (ii) dados da sua vida pregressa que indicam reiteração na prática delitiva 
(possui passagem criminal anterior pela prática do crime de tráfico de drogas e receptação).

5. A perseverança do agente na senda delitiva enseja a decretação da prisão cautelar para 
a garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 
princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

6. Não é possível inferir, neste momento processual e na estreita via do habeas corpus, 
acerca de eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e consequente 
violação do princípio da homogeneidade). A confirmação (ou não) da tipicidade da conduta 
do agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação probatória, com observância e 
respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a 
finalidade da presente ação constitucional. Inadequação da via eleita.

7. Agravo regimental conhecido e não provido.
(AgRg no RHC n. 163.067/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
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Além disso, o decreto prisional corrobora com a jurisprudência do STJ, pois 

nele consta que a custódia cautelar da agravante é necessária diante do risco concreto de 

reiteração criminosa, tendo sido apontado que a ora agravante é reincidente na prática de 

furtos.

Por outro lado, "[a] alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 

futura pena a ser aplicada é um prognóstico que somente será confirmado após a 

conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 

processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso 

de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade)[...]" (AgRg no 

HC n. 802.975/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 

em 14/3/2023, DJe de 17/3/2023).

Por fim, houve o indeferimento da substituição da prisão preventiva por 

domiciliar com a indicação de situação excepcionalíssima, nos termos previstos no art. 

318-A do CPP, haja vista que "estava em regime semiaberto domiciliar e foi agraciada 

com o indulto em 6-3-2024 (SEEU 80000484320198210017), expedindo-se alvará de 

soltura no dia seguinte. Aparentemente, tão logo foi posta em liberdade, decidiu que 

cometeria o mesmo tipo de crime", não havendo manifesta ilegalidade. A propósito:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR (ART. 318-A 
DO CPP). PACIENTE MÃE DE FILHOS MENORES DE 12 ANOS. POSSIBILIDADE 
DE INDEFERIMENTO. REITERAÇÃO DELITIVA E DESCUMPRIMENTO DE 
BENEFÍCIO IDÊNTICO EM FEITO DIVERSO.

1. Embora a Lei n. 13.769/2018 não mencione a possibilidade do indeferimento da prisão 
domiciliar (art. 318-A do CPP), em situações excepcionalíssimas (como circunstanciado no 
HC n. 143.641/SP), é possível ao Magistrado negar o benefício, notadamente na hipótese de 
descumprimento anterior do benefício, mediante reiteração na prática delitiva, conclusão 
que advém da interpretação sistemática dos dispositivos que regulam as medidas cautelares 
diversas da prisão, notadamente o disposto no art. 282, § 4º, c/c o art. 312, parágrafo único, 
ambos do Código de Processo Penal.

2. Compreensão distinta implicaria a concessão de um salvo-conduto para a prática 
reiterada de crimes enquanto não formada a culpa, o que, além de desarrazoado, colide com 
o escopo da prisão domiciliar que, enquanto medida cautelar alternativa, objetiva não só a 
proteção dos meios e fins do processo, como também da sociedade do risco de novas 
infrações penais.

3. No caso, a paciente foi presa por sucessivas vezes, em flagrante, em um curto espaço 
de tempo, pela prática do crime de tráfico de drogas, sendo que, na primeira, foi agraciada 
com a liberdade; na segunda, foi beneficiada com a prisão domiciliar; e, na terceira, foi 
determinada a conversão da prisão em preventiva.

4. Evidenciada a reiteração delitiva e o descumprimento de medida cautelar anterior, não 
há ilegalidade no indeferimento da prisão domiciliar.

5. Ordem denegada.
(HC n. 498.374/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

25/6/2019, DJe de 1/7/2019.)
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA 

VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE MÃE DE CRIANÇAS MENORES DE 
12 ANOS. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA. VENDA DE DROGA NA 
RESIDÊNCIA, A DESPEITO DE BENEFICIADA COM PRISÃO DOMICILIAR 
ANTERIOR. PEDIDO DE EXTENSÃO. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE 
FÁTICOPROCESSUAL. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. RISCO DE REITERAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim de 
que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. O Supremo Tribunal Federal ao julgar Habeas Corpus coletivo n. 143.641/SP, de 
relatoria do Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, em 20/2/2018, concedeu comando 
geral para fins de cumprimento do art. 318, V, do Código de Processo Penal, em sua redação 
atual. No ponto, a orientação da Suprema Corte é no sentido de substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de 
crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção sobre Direitos das 
Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), salvo as 
seguintes situações: crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, contra 
seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser 
devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício.

3. O art. 318-A do Código de Processo Penal, introduzido pela Lei n. 13.769/2018, 
estabelece um poder-dever para o juiz substituir a prisão preventiva por domiciliar de 
gestante, mãe de criança menor de 12 anos e mulher responsável por pessoa com 
deficiência, sempre que apresentada prova idônea do requisito estabelecido na norma (art. 
318, parágrafo único), ressalvadas as exceções legais. Todavia, naquilo que a lei não 
regulou, o precedente da Suprema Corte deve continuar sendo aplicado, pois uma 
interpretação restritiva da norma pode representar, em determinados casos, efetivo risco 
direto e indireto à criança ou ao deficiente, cuja proteção deve ser integral e prioritária.

4. No caso, entendo que se trata de situação excepcionalíssima. Isso porque a paciente já 
fora beneficiada anteriormente com a prisão domiciliar em processo diverso, no qual 
respondia pelos crimes de tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo. Não obstante 
voltou, em tese, a delinquir, sendo flagrada com 65g de maconha e R$ 750,00, em sua casa, 
local onde reside a menor.

5. O deferimento do pedido de extensão exige que o corréu esteja na mesma condição 
fático-processual daquele já beneficiado, a teor do artigo 580 do Código de Processo Penal, 
o que não se observa no presente caso. Ao contrário da corré beneficiada, a paciente ostenta 
maus antecedentes e, a despeito do anterior deferimento da prisão domiciliar, manteve a 
prática criminosa, no local de sua residência.

6. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de caráter 
excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a 
medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, 
IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença de 
indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a 
gravidade do crime.

7. Hipótese na qual a prisão encontra-se suficientemente motivada pela necessidade de 
obstar a reiteração delitiva e pela evidente falta de propensão da paciente para assimilar a 
terapêutica penal. Manifesta, também, a insuficiência da aplicação de medidas mais brandas.

8. O entendimento desta Corte é assente no sentido de que, estando presentes os 
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requisitos autorizadores da segregação preventiva, eventuais condições pessoais favoráveis 
não são suficientes para afastá-la.

9. Ordem não conhecida.
(HC n. 477.179/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

julgado em 12/3/2019, DJe de 29/3/2019.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 196.678 / SC
Número Registro: 2024/0130769-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50152579720248240000

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRENDA COSTA DA SILVA (PRESA)
ADVOGADO : VLADIMIR DE AMORIM SILVEIRA - RS075834
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRENDA COSTA DA SILVA (PRESA)
ADVOGADO : VLADIMIR DE AMORIM SILVEIRA - RS075834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/06/2024 
a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
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Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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